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SECRETARIA DE FOMENTO E PARCERIAS

PORTARIA Nº 1.247, DE 26 DE ABRIL DE 2018

Aprova o enquadramento, como
prioritário, do Projeto de Investimento em
Infraestrutura na Área de Transporte e
Logística no Setor Ferroviário, proposto
pela Rumo Malha Norte S.A., para fins
de emissão de debêntures incentivadas..

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E PARCERIAS
SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E
AVIAÇÃO CIVIL, o uso das atribuições que lhe confere a Portaria
MTPA nº 314, de 24 de abril de 2018, tendo em vista o disposto no
art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, na Lei nº
12.431, de 24 de junho de 2011, no Decreto nº 8.874, de 11 de outubro
de 2016, e na Portaria nº 09, de 27 de janeiro de 2012, resolve:

Art. 1º Aprovar o enquadramento, como prioritário, do
projeto de investimento em infraestrutura na área de transporte e
logística no setor ferroviário, proposto pela Rumo Malha Norte
S.A., que tem por objeto melhorar os padrões de qualidade da via
permanente; construção de novos pátios de cruzamento; duplicação
da malha ferroviária; reestruturação e modernização do material
rodante (locomotivas e vagões); aquisição de locomotivas;
aquisição de vagões; elevação dos padrões de Tecnologia da
Informação (TI) e Tecnologia Operacional (TO) empregados nas
operações logísticas; e terminais, entre as cidades de Aparecida do
Taboado (MS), na margem direita do Rio Paraná e Rondonópolis
(MT), nos Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, para
fins de emissão de debêntures incentivadas, conforme descrito no
Anexo desta Portaria. A Rumo Malha Norte possui uma extensão
de 735 Km de via férrea, tendo como marco inicial em Aparecida
do Taboado (MS) e marco final em Rondonópolis (MT). Os
principais Municípios são Chapadão do Sul, Alto Taquari, Alto
Araguaia, Itiquira e Rondonópolis.

Art. 2º Os autos do Processo nº 50000.002104/2018-64
ficarão arquivados e disponíveis neste Ministério, para consulta e
fiscalização dos órgãos de controle.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO LAVOR TEIXEIRA

PORTARIA Nº 1.256, DE 26 DE ABRIL DE 2018

Aprova o enquadramento do Projeto de
Investimento como Prioritário em
Infraestrutura na Área Portuária, do setor
de logística e transporte, proposto pela
FOSPAR S/A, integrante do Programa de
Parcerias de Investimentos - PPI nos
termos da Lei nº 13.334, de 13 de
setembro de 2016, e do Decreto nº 8.899,
de 9 de novembro de 2016, para fins de
emissão de debêntures incentivadas.

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E PARCERIAS
SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS
E AVIAÇÃO CIVIL, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria MTPA nº 314, de 24 de abril de 2018, tendo em vista o
disposto no art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da
Constituição, na Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, no
Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, na Lei nº 13.334, de
13 de setembro de 2016, e no Decreto nº 8.899, de 9 de novembro
de 2016, resolve:

Art. 1º Aprovar o enquadramento do projeto de
investimento como prioritário em infraestrutura na área portuária,
proposto pela FOSPAR S/A, integrante do Programa de Parcerias
de Investimentos - PPI, conforme disposto no inciso I do art. 1º
do Decreto nº 8.899, de 9 de novembro de 2016.

Art. 2º O projeto de investimento em infraestrutura na
área portuária da FOSPAR S/A, denominado "Otimização do
Terminal da FOSPAR", tem por objetivo a instalação de novas
correias transportadoras, novas torres de transferências, novas
torres de carregamento, rodoviárias e ferroviárias, novas balanças
rodoviárias, ampliação e modernização de subestações de energia,
um armazém de fertilizantes com capacidade de 45.000 ton,
reforço estrutural do pier, dragagem do berço interno do pier,
pavimentação viária e ampliação de edificações administrativas;
em Paranaguá, no Estado do Paraná, para fins de emissão de
debêntures incentivadas, conforme descrito no Anexo desta
Portaria.

Art. 3º Os autos do Processo nº 50000.000490/2018-50
ficarão arquivados e disponíveis neste Ministério, para consulta e
fiscalização dos órgãos de controle.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

FÁBIO LAVOR TEIXEIRA

Ministério Extraordinário
da Segurança Pública

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA
COORDENAÇÃO-GERAL

DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS

ALVARÁ Nº 2.115, DE 10 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/15382 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa MAP SERVICOS DE SEGURANCA EIRELI,
CNPJ nº 00.435.781/0002-28, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e
Segurança Pessoal, para atuar em São Paulo, com Certificado de
Segurança nº 574/2018, expedido pelo DREX/SR/DPF.

LUIS FLAVIO ZAMPRONHA DE OLIVEIRA

ALVARÁ Nº 2.328, DE 17 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/27622 - DPF/RPO/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA SUDESTE LTDA., CNPJ nº 66.997.891/0001-00,
sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
3 (três) Revólveres calibre 38
415 (quatrocentas e quinze) Munições calibre 38
100 (cem) Munições calibre .380
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação

no D.O.U.

LUIS FLAVIO ZAMPRONHA DE OLIVEIRA

ALVARÁ Nº 2.368, DE 24 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2017/66219 - DELESP/DREX/SR/DPF/PA, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa
SEGURANÇA PRIVADA T&D LTDA ME, CNPJ nº
22.790.124/0001-50, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Pará, com
Certificado de Segurança nº 56/2018, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

RICARDO MARCIO ROSSI SANCOVICH
Substituto

ALVARÁ Nº 2.379, DE 24 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/13768 - DELESP/DREX/SR/DPF/PI, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa NORTE SUL SERVIÇOS DE SEGURANÇA
PRIVADA LTDA, CNPJ nº 10.389.621/0002-43, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para
atuar no Piauí, com Certificado de Segurança nº 873/2018, expedido
pelo DREX/SR/DPF.

RICARDO MARCIO ROSSI SANCOVICH
Substituto

ALVARÁ Nº 2.388, DE 24 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/17604 - DELESP/DREX/SR/DPF/AL, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa PROSEGUR BRASIL S/A
TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, CNPJ nº
17.428.731/0165-62, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Transporte de Valores, Escolta
Armada e Segurança Pessoal, para atuar em Alagoas com o(s)
seguinte(s) Certificado(s) de Segurança, expedido(s) pelo
DREX/SR/DPF: nº 764/2018 (CNPJ nº 17.428.731/0165-62); nº
933/2018 (CNPJ nº 17.428.731/0167-24) e nº 765/2018 (CNPJ nº
17.428.731/0166-43).

RICARDO MARCIO ROSSI SANCOVICH
Substituto

ALVARÁ Nº 2.391, DE 24 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/17760 - DPF/SJE/SP, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data da publicação deste
Alvará no D.O.U., à empresa FUNDAÇÃO FACULDADE
REGIONAL DE MEDICINA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO,
CNPJ nº 60.003.761/0001-29, para atuar em São Paulo.

RICARDO MARCIO ROSSI SANCOVICH
Substituto

ALVARÁ Nº 2.394, DE 24 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/18127 - DELESP/DREX/SR/DPF/MT, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa H M C BICUDO SEGURANÇA PRIVADA
LTDA - ME, CNPJ nº 14.775.292/0001-49, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para
atuar no Mato Grosso, com Certificado de Segurança nº 883/2018,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

RICARDO MARCIO ROSSI SANCOVICH
Substituto

ALVARÁ Nº 2.407, DE 24 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/19908 - DELESP/DREX/SR/DPF/AL, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa TIGRE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL DE
ALAGOAS LTDA, CNPJ nº 01.771.692/0001-34, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial,
Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar em Alagoas, com
Certificado de Segurança nº 766/2018, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

RICARDO MARCIO ROSSI SANCOVICH
Substituto

ALVARÁ Nº 2.410, DE 24 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/20692 - DELESP/DREX/SR/DPF/RS, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa DIELO - SERVIÇOS DE VIGILANCIA LTDA,
CNPJ nº 09.524.503/0001-30, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Rio Grande
do Sul, com Certificado de Segurança nº 917/2018, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

RICARDO MARCIO ROSSI SANCOVICH
Substituto

ALVARÁ Nº 2.417, DE 24 DE ABRIL DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
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